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Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte - Simples

Ano-calendário: 2004

Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
COMPETÊNCIAS. Compete ao Primeiro Conselho
de Contribuintes julgar os recursos de ofício e
voluntários de decisão de primeira instância sobre a
aplicação da legislação referente ao imposto sobre a
renda e proventos de qualquer natureza, adicionais,
empréstimos compulsórios a ele vinculados e
contribuições, no que se insere os relativos à
tributação de pessoa jurídica, mesmo de pessoas
jurídicas optantes pelo SIMPLES, quando essas
exigências estejam lastreadas, no todo ou em parte,

• em fatos cuja apuração serviu para determinar a
prática de infração à legislação própria do Imposto de
Renda.

RECURSO DO QUAL SE DECLINA A
COMPETÊNCIA EM FAVOR DO PRIMEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 • -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da PRIMEIRA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, declinar a competência em
favor do Primeiro Conselho de Contribuintes, nos termos do voto do relator.
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OTACÍLIO DANTAN,J ARTAXO - Presidente

•
-

VALMAR FONS f A wE MENEZES - Relator

Participaram, ainda, do present julgamento, os Conselheiros José Luiz Novo Rossari, Luiz
Roberto Domingo, George Li #pert Neto, Adriana Giuntini Viana, Irene Souza da Trindade
Torres e Susy Gomes Hoffmann. Esteve presente o Procurador da Fazenda Nacional José
Carlos Dourado Maciel.
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Relatório

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida, a cuja leitura
procedo, com a licença dos meus pares.

Da leitura do relatório, depreende-se que trata-se de auto de infração lavrado por
conta de omissão de receitas.

A Delegacia de Julgamento, em sua decisão, considerou o lançamento
procedente, nos termos constantes às fls. 92.

Inconformada, a contribuinte recorre aos Conselhos de Contribuintes, conforme
petição de fl. 103.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro Valmar Fonsêca de Menezes, Relator

Verifico, de forma preliminar, que a autuação — conforme relatado pela decisão
recorrida — decorreu de infrações à Legislação do SIMPLES, mas com apuração de omissão de
receitas.

Dispõe o Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, em seu artigo 70,
in verbis:

"Art. 7° Compete ao Primeiro Conselho de Contribuintes julgar os
recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância sobre
a aplicação da legislação referente ao imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza, adicionais, empréstimos compulsórios

•
a ele vinculados e contribuições, observada a seguinte distribuição:

1- às Primeira, Terceira, Quinta, Sétima e Oitava Câmaras:

a)os relativos à tributação de pessoa jurídica;

b) os relativos à tributação de pessoa física e à incidência na fonte,
quando procedimentos decorrentes ou reflexos, assim compreendidos
os referentes às exigências que estejam lastreaclas em fatos cuja
apuração serviu para determinar a prática de infração à legislação
pertinente à tributação de pessoa jurídica;

c) os relativos à exigência da contribuição social sobre o lucro
instituída pela Lei n°7.689, de 15 de dezembro de 1988; e

d)os relativos à exigência da contribuição social sobre o faturamento
instituída pela Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991, e
das contribuições sociais para o PIS, PASEP e FINSOCIAL, instituídas
pela Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970, pela Lei
Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 1970, e pelo Decreto-Lei n°

411 1.940, de 25 de maio de 1982, respectivamente, quando essas
exigências estejam lastreadas, no todo ou em parte, em fatos cuja
apuração serviu para determinar a prática de infração à legislação
pertinente à tributação de pessoa jurídica;

ii - às Segunda, Quarta e Sexta Câmaras, os relativos à tributação de
pessoa física e à incidência na fonte, quando os procedimentos sejam
autônomos.

Parágrafo Único. Na competência de que trata este artigo incluem-se
os recursos voluntários pertinentes a pedidos de:

1- retificação de declaração de rendimentos;

II - apreciação de direito creditório dos impostos e contribuições
relacionados neste artigo; e (Redação dada pelo art. 2° da Portaria
MF n° 1.132, de 30/09/2002)

- reconhecimento do direito à isenção ou imunidade tributária."
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Diante do exposto, voto no sentido de declinar da competência em favor do
Primeiro Conselho de Contribuintes.

Sala das Sessões, em ejor e e abril de 2007

VALMAR FON." A 1 E MENEZES - Relatar
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